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PARECER Nº       , DE 2016 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o 

Projeto de Lei do Senado nº 447, de 2012, do 

Senador Acir Gurgacz, que acrescenta dispositivo 

ao art. 8º da Lei de nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, para vedar a suspensão ou o cancelamento 

da execução de obra pública nas condições que 

especifica. 

Relator: Senador JOSÉ PIMENTEL 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 447, de 2012, de autoria do Senador Acir Gurgacz, que acrescenta 

dispositivo ao art. 8º da Lei de nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para vedar 

a suspensão ou o cancelamento da execução de obra pública nas condições 

que especifica. 

O PLS é composto de dois artigos. O art. 1º acrescenta parágrafo 

ao art. 8º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, prevendo que, iniciada a 

execução de obra pública, é vedada sua suspensão ou cancelamento por 

razões preexistentes à aprovação do projeto básico. O art. 2º veicula a 

cláusula de vigência.  

Na justificação, é assinalado que o projeto busca homenagear a 

eficiência da administração, as exigências relativas à economicidade, além 

do princípio da continuidade, porque não faz sentido que sigamos 

convivendo com o triste espetáculo das obras inacabadas, em detrimento 

dos interesses da sociedade brasileira e suas exigências de desenvolvimento. 

Na visão do autor, embora seja razoável que obras públicas sejam paralisadas 
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por decisão judicial quando presentes razões legítimas, desconhecidas à 

época da licitação, o mesmo não se poderia dizer quando as razões precedem 

a elaboração do próprio projeto básico.  

Não foram apresentadas emendas ao projeto.  

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão pronunciar-se, em caráter 

terminativo, sobre a constitucionalidade, a juridicidade, a regimentalidade e 

sobre o mérito do projeto, a teor do art. 101, I e II, g, do Regimento Interno 

do Senado Federal (RISF). 

No tocante à constitucionalidade formal, observamos que a 

proposição, por tratar dos contratos celebrados pela Administração Pública, 

versa sobre matéria afeta à competência da União para editar normas gerais 

sobre contratação pública (art. 22, XXVII, da Constituição), que não se 

sujeita à reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder Executivo (art. 

61, § 1º, da Constituição). É legítima, portanto, a iniciativa de Senador in 

casu.  

Quanto à constitucionalidade material, não vislumbramos óbice 

à aprovação do projeto. Ele impede que razões anteriores à aprovação do 

projeto básico possam ser invocadas para suspender ou cancelar a execução 

de obra pública. Com isso, procura dar maior segurança jurídica aos 

contratos administrativos, evitando que a inépcia da Administração em 

identificar motivos que pudessem justificar a paralisação ou cancelamento 

de obras atue em detrimento do executor da obra. Institui, assim, uma espécie 

de decadência do direito de obstar o prosseguimento do contrato, com base 

em razões que, existentes antes da elaboração do projeto básico, deveriam 

ter sido identificadas previamente ao início das obras.  

A segurança jurídica e a proteção da confiança são valores 

constitucionalmente assegurados. O projeto é, portanto, consentâneo com a 

Carta Magna e meritório, pois tem por escopo garantir a observância de 

princípios caros ao Estado de Direito. Como observa Gomes Canotilho, 

relativamente aos atos da administração, o princípio geral da segurança 

jurídica aponta para a ideia de força de caso decidido dos atos 
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administrativos. Essa noção de força de caso decidido, segundo o jurista, 

pode ser identificada como uma tendencial imutabilidade de tais atos, de 

modo a proteger os interesses dos seus destinatários (Direito Constitucional 

e Teoria da Constituição. Coimbra: Almedina, 2003, p. 265). 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela constitucionalidade, juridicidade, 

regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 

447, de 2012.  

Sala da Comissão,          de                    de 2016. 

, Presidente 

, Relator 
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